



R E V I S T A  D I R E I T O S  S O C I A I S  E  P O L Í T I C A S  P Ú B L I C A S  ( U N I F A F I B E )   
D I S P O N Í V E L  E M :  W W W . U N I F A F I B E . C O M . B R / R E V I S T A / I N D E X . P H P / D I R E I T O S - S O C I A I S - P O L I T I C A S - P U B / I N D E X  
I S S N  2 3 1 8 -5 7 3 2  –  V O L .  9 ,  N .  1 ,  2 0 2 1  
A AUTONOMIA PRIVADA NA ACEITAÇÃO E NA RENÚNCIA DA 
HERANÇA 
 
PRIVATE AUTONOMY IN THE ACCEPTANCE AND RENUNCIATION 
OF THE INHERITANCE 
 
Recebido em: 10/07/2020 
Aprovado em: 29/09/2020 
 
 Leonardo Estevam de Assis Zanini1 
Odete Novais Carneiro Queiroz2 
 
RESUMO 
O presente artigo realiza um breve estudo sobre a aceitação e a renúncia da herança, que 
podem parecer institutos sem muita utilidade prática na atualidade. Os temas mais 
relevantes e polêmicos da matéria são analisados sob a perspectiva da autonomia privada. 
São estudados o princípio da saisine, a natureza jurídica, as formas e as características da 
aceitação e da renúncia, que têm repercussão inclusive na esfera tributária. Merece ainda 
destaque o debate sobre a necessidade de outorga conjugal na renúncia. Trata-se de pesquisa 
que utiliza metodologia descritiva e dedutiva, baseada fundamentalmente na investigação 
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bibliográfica, jurisprudencial e legislativa. Assim sendo, o trabalho procura apresentar um 
breve panorama atual da aceitação e da renúncia da herança, discute questões controvertidas 
e enfoca o princípio da autonomia da vontade, que tem fundamento na Constituição Federal. 
Palavras-chave: aceitação da herança; renúncia da herança; direito das sucessões; direito 
civil; outorga conjugal. 
 
ABSTRACT 
This article makes a brief study on the acceptance and renunciation of the inheritance, which 
may seem to be institutes without much practical use today. The most relevant and 
controversial themes are analyzed from the perspective of private autonomy. The principle 
of saisine, legal nature, forms and characteristics of acceptance and renunciation are studied. 
Also worthy of mention is the debate on the need for a marital grant in renunciation. This is 
a research that uses descriptive and deductive methodology, fundamentally based on 
bibliographic, jurisprudential and legislative research. Therefore, the paper seeks to present 
a brief overview of the current acceptance and renunciation of inheritance, discusses 
controversial issues and focuses on the principle of private autonomy, which is based on the 
Federal Constitution. 
Keywords: acceptance of successions; renunciation of successions; successions; marital 
consent. 
                     
Introdução 
O presente texto propõe um estudo dos institutos da aceitação e da renúncia da 
herança à luz da autonomia privada. A temática já era conhecida desde o direito romano, no 
entanto, a sistemática adotada atualmente no Brasil para a transmissão da herança é bastante 
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diversa daquela utilizada pelos romanos, apresentando ainda algumas distinções em relação 
à codificação anterior. 
O Código Civil de 2002 determina a imediata transferência da herança aos herdeiros 
do falecido no momento da abertura da sucessão. Contudo, em função da adoção do princípio 
da saisine, pode-se questionar se é mesmo imprescindível que a pessoa chamada a suceder 
aceite a herança. Faz-se mister então a compreensão da sistemática adotada pela codificação 
para a transmissão dos bens, direitos e deveres oriundos da sucessão. 
O exame da aceitação e da renúncia da herança está intimamente ligado ao princípio 
da autonomia privada e ao direito de saisine. Desse modo, é fundamental a compreensão 
desse temática ao longo do tempo, pois só assim é possível o entendimento da realidade 
hodierna. A natureza jurídica e as características da aceitação e da renúncia também devem 
ser abordadas e analisadas, pois ajudam a responder o questionamento acerca da 
importância desses institutos na atualidade. 
Superada a temática atinente à relevância dos institutos em questão, passa-se à 
análise da forma e dos atos que configuram a aceitação e a renúncia da herança, o que tem 
implicação não somente no âmbito do direito das sucessões, mas também tem repercussão 
na esfera tributária. Ademais, vale ainda um breve estudo do controvertido tema relativo à 
necessidade de outorga conjugal para a aceitação e a renúncia da herança. 
Os institutos em análise apresentam certamente muitas peculiaridades, dentre as 
quais serão apontadas as mais significativas. Trata-se de um estudo no qual a metodologia 
utilizada é descritiva e dedutiva, baseada fundamentalmente na investigação bibliográfica, 
jurisprudencial e legislativa. É necessário chamar a atenção para a real importância da 
autonomia privada em relação a esses institutos, o que tem grande relevância na prática 
jurídica. A renúncia pode mudar o curso da herança em prejuízo dos sucessores do 
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renunciante, sendo sua relevância mais facilmente perceptível, enquanto a aceitação vai ao 
encontro do princípio da liberdade.  
Por conseguinte, somente por essas anotações já se justifica a escolha da temática a 
ser analisada. 
1. Generalidades 
O fenômeno sucessório somente se encerra pelo exercício do direito de suceder. O 
Código Civil de 2002 trata da matéria no Capítulo IV, do Título I, do Livro do Direito das 
Sucessões, referente à aceitação e à renúncia da herança. 
O legislador cuidou do assunto conjuntamente, tendo em vista a relação existente 
entre a aceitação e a renúncia, bem como levando em conta a proximidade dos princípios, da 
estrutura e do regime que regem esses institutos jurídicos. Aplicam-se-lhes, ainda, as regras 
gerais do negócio jurídico, salvo se forem especificamente afastadas, de modo expresso ou 
tácito (ASCENSÃO, 2000, p. 426). 
A despeito da nomenclatura utilizada se restringir apenas à herança, é certo que o 
código cuida de preceitos associados à aceitação e à renúncia tanto da herança quanto de 
legados. Assim sendo, o estudo realizado terá caráter geral, o que não afastará a verificação 
de eventuais regras que comportem especialidades no que diz respeito ao legado, como é o 
caso da limitada aplicação da regra da transmissão automática. 
2. Aceitação da herança 
A aceitação, também chamada adição da herança (aditio hereditatis), é um ato 
jurídico unilateral pelo qual a pessoa chamada a suceder manifesta sua vontade de receber a 
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herança ou o legado3. Trata-se de uma confirmação, por meio da qual o beneficiário 
demonstra sua intenção de acolher a herança que lhe foi automaticamente deferida pelo droit 
de saisine (FARIAS; ROSENVALD, 2020, p. 235). 
De fato, a aquisição dos direitos sucessórios é automática, por força de lei (ipso iure), 
no exato momento do passamento do de cujus, com a abertura da sucessão (art. 1.784). Nesse 
contexto, se a herança se incorpora automaticamente ao patrimônio do herdeiro, a aceitação 
representa a anuência do beneficiário em receber a sucessão4. Em todo caso, a despeito de 
ser cabível a indagação quanto à importância da aceitação, o que será desenvolvido a seguir, 
é possível adiantar que se trata de um ato necessário, corolário da autonomia privada. 
Nesse contexto, a aceitação da herança produz então efeitos simplesmente de 
confirmação da transmissão legal dos bens causa mortis (TEPEDINO; NEVARES; MEIRELES, 
2020, p. 40). Não é correto afirmar que a aceitação tem efeito constitutivo, visto que ela tem 
apenas efeito declaratório de confirmação da transmissão que já se realizou, por força de lei, 
por aplicação da saisine, desde o momento da abertura da sucessão (art. 1.784) (LÔBO, 2019, 
p. 49). E aqui é interessante a definição apresentada por Colin e Capitant, que consideram a 
aceitação como a renúncia à faculdade de renunciar (COLIN; CAPITANT, 1945, p. 536). 
Não é outra a forma como deve ser interpretado o art. 1.804, que estabelece: “Aceita 
a herança, torna-se definitiva a sua transmissão ao herdeiro, desde a abertura da sucessão”. 
O ingresso dos bens sucedidos na esfera patrimonial do herdeiro é então definitivo, pois a 
aceitação é irretratável e irrevogável (MAIA JÚNIOR, 2018, p. 226). 
 
3 Na doutrina há controvérsia quanto à natureza jurídica da aceitação. De fato, parte da doutrina considera que 
a aceitação é um negócio jurídico unilateral (MELLO, 2017, p. 147). No entanto, o posicionamento majoritário 
entende que se trata de um ato jurídico em sentido estrito (CARVALHO, 2018, p. 85). 
4 Sobre o tema, ensina Ruggiero: “A aceitação é, pois, um ato jurídico que já não tem o caráter próprio da aditio 
romana, visto que não depende dela a aquisição da qualidade de herdeiro e a passagem de bens para o herdeiro, 
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A aceitação da herança continua sendo um instituto bastante importante na 
atualidade5. A existência da saisine em nada diminui a importância da aceitação, uma vez que 
não é herdeiro quem não quiser ser. Desse modo, o ato jurídico de aceitação não pode ser 
considerado como um ato desnecessário, supérfluo ou dispensável (GAGLIANO; FILHO, 2019, 
p. 103-104). 
A autonomia privada se manifesta na aceitaça o, visto que ningue m pode ser herdeiro 
ou legata rio contra sua vontade. Ningue m e  obrigado a receber o patrimo nio que lhe esta  
sendo transferido automaticamente, mesmo porque na o existe a figura do herdeiro forçado 
(COELHO, 2016, p. 246). Assim sendo, a lei concede ao herdeiro chamado a  sucessa o a 
faculdade de livremente decidir acerca da aceitaça o ou da renu ncia da herança. Adotou enta o 
o Co digo Civil o princí pio segundo o qual somente e  herdeiro ou legata rio quem quer ser 
(ALMEIDA, 2003, p. 123-124). 
O perí odo em que a situaça o fica pendente de aceitaça o ou de renu ncia da herança e  
chamado pela doutrina de fase de deliberaça o (ius deliberandi). Todavia, vale lembrar que 
como o direito a  sucessa o surge apenas depois da morte, somente a partir da abertura da 
sucessa o e  que pode haver aceitaça o ou renu ncia (BEVILA QUA, 1983, p. 38). De fato, como o 
direito pa trio na o conhece herança de pessoa viva (viventis nulla est heredita), e  inconcebí vel 
a aceitaça o ou renu ncia por parte daquele que ainda na o pode ser considerado herdeiro 
(VENOSA, 2019, p. 607). 
Na hipótese de aceitação, que é considerada pelo ordenamento jurídico como 
necessária ou indispensável, a anuência manifestada pelo herdeiro ou legatário é retroativa. 
 
5 Em suas origens, a aceitação estava ligada à oferta da possibilidade ao herdeiro, como continuador das relações 
jurídicas do falecido, de não assumir encargos superiores à herança. Entretanto, na medida em que a legislação 
passou a expressamente determinar que a aceitação não poderia onerar o herdeiro acima do que recebia, isto 
é, até as forças da herança, passou-se a discutir acerca da sua importância. Desse modo, há estudiosos que 
consideram que a aceitação perdeu o interesse de existir, permanecendo a sua previsão no direito positivo como 
reminiscência de precaução atualmente desnecessária (ALMEIDA, 2003, p. 124). 
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Há um efeito ex tunc da aceitação, que retroage à data da abertura da sucessão. É como se o 
beneficiário sempre houvesse sido herdeiro ou legatário6. 
O herdeiro, ao aceitar a herança, na o tem responsabilidade por encargos superiores a s 
forças da herança (art. 1.792). E  dizer: na o se pode compelir o herdeiro a honrar dí vidas do 
espo lio que excedam os limites da herança transmitida. Todavia, com a aceitaça o o herdeiro 
assume determinados o nus, como e  o caso, por exemplo, do pagamento dos legados, do 
cumprimento de encargos ou do pagamento do imposto de transmissa o causa mortis 
(HIRONAKA, 2003, p. 113). Por conseguinte, a aceitaça o da herança certamente apresenta 
interesse pra tico, na o colidindo com o princí pio da saisine (FARIAS; ROSENVALD, 2020, p. 
235). 
3. Formas de aceitação da herança 
A aceitaça o pode se dar de formas diversas, bastando restar inequí voca a intença o do 
sucessor. 
Na o ha  ampla liberdade na forma de exteriorizaça o da aceitaça o. O herdeiro pode 
manifestar a sua intença o de receber a herança de forma: a) expressa; b) ta cita; c) presumida.  
A aceitaça o pode ainda ser direta ou indireta. Se o pro prio herdeiro aceita a herança, 
diz-se que a aceitaça o e  direta. A aceitaça o sera  indireta quando algue m a faz no lugar do 
herdeiro, o que se da  em tre s hipo teses legais: a) aceitaça o pelos sucessores; b) aceitaça o por 
mandata rio e por gestor de nego cios; c) aceitaça o pelos credores (PEREIRA, 2017, p. 45-46). 
3.1. Aceitação expressa 
 
6 Em muitos sistemas jurídicos a aceitação da herança é dispensada. No sistema alemão, por exemplo, não existe 
diferença entre devolução e aceitação da herança. Sendo assim, a renúncia exige ato positivo e real. O mesmo 
raciocínio é seguido pelo direito suíço (GONÇALVES, 2019, p. 89). O direito romano clássico considerava que a 
herança representava a pessoa o falecido, que, por ficção jurídica, sobrevivia até o momento em que se 
verificasse a adição da herança pelos sucessores. No direito justinianeu, por seu turno, surgiu a construção 
segundo a qual a hereditas jacens era uma pessoa jurídica (ALVES, 2016, p. 771). 
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A aceitaça o e  expressa quando manifestada por declaraça o escrita (art. 1.805), que 
pode ser por instrumento pu blico ou particular, ou, diretamente, por termo nos pro prios 
autos do inventa rio, quando judicial. Na aceitaça o expressa o herdeiro assume 
inequivocamente a sua vontade de adquirir a herança (TORRENTE; SCHLESINGER, 2013, p. 
1279). A forma escrita revela certamente maior reflexa o por parte do herdeiro, na o se 
admitindo que seja realizada verbalmente. E  que a aceitaça o oral daria ampla margem para 
contestaça o, na o somente no que toca a  sua existe ncia como a  sua exatida o, encontrando 
enta o a restriça o fundamento na segurança jurí dica (PE RE S; VERNIE RES, 2018, p. 444).  
De fato, no passado havia interesse na realizaça o da aceitaça o escrita, porque na o 
constava da lei a regra que afasta do herdeiro a responsabilidade por encargos superiores a  
força da herança. Assim sendo, era necessa rio expressamente aceitar a herança sob benefí cio 
de inventa rio, ou seja, caso o ativo superasse o passivo. Na atualidade, a aceitaça o expressa 
da herança na o e  mais necessa ria, haja vista a regra do art. 1.792, tratando-se enta o de forma 
de adiça o que na o e  mais frequente na pra tica jurí dica (CARVALHO, 2018, p. 86). 
3.2. Aceitação tácita 
A aceitaça o ta cita e  aquela que resulta ta o somente de conduta pro pria de herdeiro 
(art. 1.805). Embora na o haja declaraça o expressa de aceitaça o, esta decorre de 
comportamento concludente, que traduza a intença o de aceitar a sucessa o (PENTEADO, 
2014, p. 55). 
E  a modalidade de adiça o mais comum no Brasil, ocorrendo quando a aceitaça o da 
herança deflui de atos que demonstrem a intença o de aceitar a herança. Aqui a autonomia 
privada se manifesta em atos que sa o incompatí veis com a posiça o de renunciante 
(GAGLIANO; FILHO, 2019, p. 105).  
Existe aceitaça o ta cita quando o sucessor pratica atos que va o ale m da simples 
conservaça o e administraça o da herança, evidenciando a intença o de aceitar. Sa o atos que 
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revelam a qualidade de proprieta rio ou possuidor dos bens ou direitos transmitidos mortis 
causa (MAIA JU NIOR, 2018, p. 228). Isso ocorre se o herdeiro, por exemplo, cede seus direitos 
heredita rios, promete vender imo veis do espo lio, paga credores, nomeia advogado para 
acompanhar o inventa rio, concorda com avaliaço es (RODRIGUES, 2003, p. 55). 
Outrossim, vale notar que o § 1º do art. 1.805 afasta da presunça o de aceitaça o os atos 
oficiosos, como o funeral do falecido, os meramente conservato rios, ou os de administraça o 
e guarda proviso ria dos bens. E  que, usualmente, tais atos sa o praticados altruisticamente, 
desinteressadamente, em respeito pela memo ria do falecido, na o significando, por si so s, a 
intença o de recolher a herança. Na o se admite confundir os atos ligados ao afeto ou ao 
sentimento humanita rio daquele que tinha ligaça o com o falecido com interesses puramente 
econo micos pela herança (ALMEIDA, 2003, p. 129). 
Atos meramente conservato rios sa o aqueles necessa rios e urgentes, que objetivam 
evitar a perda ou deterioraça o dos bens da herança. Atos de administraça o e guarda 
proviso ria, por outro lado, sa o aqueles praticados sem a intença o de ter os bens para si, mas 
simplesmente com o a nimo de entrega -los, ta o logo seja possí vel, a quem tenha o dever de 
guarda -los e conserva -los (GONÇALVES, 2019, p. 92). Ja  se decidiu que o simples 
requerimento de abertura de inventa rio, por si so , na o traduz o propo sito de aceitar a 
herança, uma vez que se trata de obrigaça o legal do herdeiro. Tambe m na o implica aceitaça o 
o simples fato do presumido herdeiro limpar os imo veis deixados pelo falecido. O pagamento 
de dí vida do de cujus, com dinheiro pro prio do herdeiro, igualmente na o implica, por si so , em 
aceitaça o (VENOSA, 2019, p. 601). 
O Co digo Civil ainda proclama que na o importa aceitaça o a cessa o gratuita, pura e 
simples, da herança, aos demais coerdeiros (art. 1.805, § 2º). Equipara-se enta o o termo 
cessa o gratuita a  renu ncia, uma vez que aquele que cede gratuitamente a herança nunca teve 
realmente a intença o de ser herdeiro. Ceder a todos e  recusar a herança, e como tal essa 
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cessa o deve ser tratada. Nessa hipo tese, o quinha o heredita rio do renunciante e  partilhado, 
por força de lei, entre todos os demais herdeiros da mesma classe (HIRONAKA, 2003, p. 114). 
Em todo caso, e  certo que o reconhecimento de uma situaça o em que teria ocorrido a 
aceitaça o ta cita pode apresentar problemas. Mister se faz que os operadores do direito atuem 
com cautela redobrada, analisando cada circunsta ncia do caso concreto, bem como 
procurando ponderar entre a preocupaça o de se garantir a segurança jurí dica dos sucessí veis 
e a necessidade de se facilitar a gesta o da sucessa o (PE RE S; VERNIE RES, 2018, p. 445-446). 
Por conseguinte, a aceitaça o ta cita pode ate  mesmo ser considerada perigosa para o 
herdeiro, pois deflui de uma quantidade bastante numerosa de atos (COLIN; CAPITANT, 1945, 
p. 537). Assim sendo, para que se evite o eventual reconhecimento da ocorre ncia de aceitaça o 
ta cita, aquele que deseja renunciar deve faze -lo o quanto antes (HIRONAKA, 2003, p. 114). 
3.3. Aceitação presumida 
O art. 1.807 apresenta outro tipo de aceitaça o, que alguns autores denominam 
aceitaça o presumida. Essa forma de aceitaça o surge quando algum interessado, vinte dias 
apo s aberta a sucessa o, requerer a notificaça o do herdeiro silente, para que este declare, 
dentro de prazo razoa vel, na o superior a trinta dias, se aceita ou na o a herança, sob pena de 
se presumir a aceitaça o da herança se o sile ncio persistir (AMORIM; OLIVEIRA, 2020, p. 61-
62). 
Na aceitaça o presumida e  reconhecida efica cia jurí dica ao sile ncio, que e  interpretado 
como manifestaça o de vontade. Assim, caso o herdeiro tenha sido instado a se manifestar, sua 
postura inerte, de completa abstença o, decorrido o prazo concedido, sera  considerada como 
aceitaça o da herança (GAGLIANO; FILHO, 2019, p. 105). 
Competente para o processamento do requerimento, denominado aça o interrogato ria 
(actio interrogatoria), e  o juí zo do inventa rio. O interessado pode ser o legata rio, algum 
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credor e tambe m aquele que eventualmente sucederia, em substituiça o, caso se consumasse 
a renu ncia (art. 1.947). 
Ademais, a lei na o fixa prazo para que a aceitaça o ocorra. Por isso, entende-se que 
enquanto o herdeiro na o for intimado a se manifestar em um prazo certo, a faculdade de 
aceitar a herança permanece, o que pode perdurar ate  que se consume a prescriça o ao cabo 
de dez anos (art. 205). 
4. Natureza jurídica e características da aceitação 
Trata-se de ato jurí dico em sentido estrito, uma vez que a vontade e  manifestada no 
sentido de aderir aos efeitos pre -estabelecidos em lei. Na o e  um nego cio jurí dico, pois no ato 
de aceitaça o na o ha  a escolha dos efeitos a serem produzidos, que ja  esta o aprioristicamente 
definidos na norma legal7. Entre os atos jurí dicos, a aceitaça o e  unilateral, dado que na o exige 
outra manifestaça o de vontade que na o a do herdeiro. Como na o ha  necessidade de sua 
comunicaça o a quem quer que seja para que produza efeitos, a aceitaça o e  considerada um 
ato na o receptí cio (declaraça o na o receptí cia) (MORAES, 1980, p. 54). Ale m disso, sua pra tica 
demanda a existe ncia de capacidade de exercí cio. No caso de incapazes, devem estar 
representados ou assistidos. 
A aceitaça o deve ser pura e simples (semel heres, semper heres) (MAZEAUD et al., 1999, 
p. 380). O art. 1.808 na o admite que o ato jurí dico de aceitaça o seja subordinado a condiça o 
(suspensiva ou resolutiva) e nem a fixaça o de data (termo) para que tenha efica cia (vitiantur 
et vitiant) (MELLO, 2017, p. 147). 
Ale m de incondicional, a aceitaça o tambe m e  indivisí vel. Na o se admite a aceitaça o 
 
7 Como esclarece Marcos Bernardes de Mello, o ato jurídico em sentido estrito é aquele que tem em seu conteúdo 
uma “declaração de vontade cujos efeitos jurídicos são prefixados pelas normas jurídicas e invariáveis, não 
cabendo às pessoas qualquer poder de escolha da categoria jurídica ou de estruturação do conteúdo das 
relações jurídicas respectivas” (MELLO, 1999, p. 141-142). 
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parcial da herança e a renu ncia da outra parte (ASCENSA O, 2000, p. 428). E  que se isso fosse 
permitido, o herdeiro apenas tomaria parcialmente o lugar do falecido, pois esse aceite 
parcial possibilitaria que se interessasse somente pelo ativo (cre ditos) e repudiasse o passivo 
(dí vidas) (QUEIROGA, 2012, p. 57). 
A indivisibilidade da aceitaça o encontra uma aparente exceça o no § 1º do art. 1.808, 
que permite ao herdeiro renunciante aceitar legados, bem como confere ao legata rio 
renunciante o direito de adir a herança. Em realidade, a norma contempla a situaça o em que 
algue m que sucede simultaneamente a dois tí tulos, ou seja, a aquisiça o da herança na o 
interfere com a do legado. Sucede a tí tulo universal, como herdeiro, e a tí tulo singular, como 
legata rio (FARIAS; ROSENVALD, 2020, p. 241). 
Nesse caso, considerando que os tí tulos sa o independentes, nada impede que o 
beneficia rio renuncie integralmente a uma sucessa o, conservando a outra. Pode renunciar a 
toda a herança, aceitando o legado por inteiro ou pode renunciar a todo o legado, aceitando 
a herança por inteiro (BEVILA QUA, 1983, p. 38). O que lhe e  vedado, segundo o princí pio 
geral, e  aceitar parcialmente a herança, pois a aceitaça o da herança sempre sera  integral 
(GAGLIANO; FILHO, 2019, p. 106). Portanto, a regra continua invulnerada, visto que a exceça o 
e  so  aparente, ja  que a indivisibilidade so  se verifica plenamente dentro de cada tí tulo de 
sucessa o (ASCENSA O, 2000, p. 429). 
O art. 1.808, § 2º apresenta inovaça o, na o contendo paradigma no Co digo Civil de 
1916. Determina que o herdeiro, chamado na mesma sucessa o sob tí tulos sucesso rios 
diversos (lei e testamento), “pode livremente deliberar quanto aos quinho es que aceita e aos 
que renuncia”. E  que existe autonomia entre os tí tulos sucesso rios. Assim sendo, se o testador 
determina, por exemplo, que sua metade disponí vel cabe a um herdeiro necessa rio, tal 
herdeiro pode aceitar o que adve m pela sucessa o legí tima e repudiar o que lhe foi destinado 
no testamento ou pode aceitar o que lhe e  devido pela sucessa o testamenta ria e repudiar a 
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herança necessa ria (RODRIGUES, 2003, p. 57). Nada impede que algue m aceite receber a 
herança como herdeiro legí timo, mas repudie o que se lhe atribui na qualidade de herdeiro 
testamenta rio, uma vez que as origens sa o diversas (MONTEIRO, 2016, p. 55). 
5. Aceitação da herança pelos sucessores do herdeiro 
Falecendo o herdeiro antes de declarar se aceita a herança, o direito de aceitar a 
herança, de natureza potestativa, e  transmitido aos seus herdeiros (MAIA JU NIOR, 2018, p. 
227). Isso porque a morte do herdeiro na o impede a transmissa o da herança, ainda que tenha 
morrido sem aceita -la. 
Caso se trate de vocaça o adstrita a uma condiça o suspensiva (possibilidade que so  
existe na sucessa o testamenta ria) ainda na o verificada no instante da morte (art. 1.809, 
caput), na o houve aquisiça o do direito sucesso rio. Nessa situaça o, se a herança for deixada 
sob condiça o suspensiva e o herdeiro falecer antes do seu implemento, extinguir-se-a  o 
direito sucesso rio, visto que a condiça o suspensiva obsta a aquisiça o do direito  (QUEIROGA, 
2012, p. 51).  
Ademais, o para grafo u nico do art. 1.809 ainda estabelece que os “chamados a  
sucessa o do herdeiro falecido antes da aceitaça o, desde que concordem em receber a segunda 
herança, podera o aceitar ou renunciar a primeira”. Assim sendo, a aceitaça o da segunda 
sucessa o constitui condiça o para o exercí cio da faculdade de aceitar ou renunciar a primeira. 
Se os herdeiros do falecido na o aceitam receber a sua pro pria herança, na o tera o poder para 
aceitar a herança que cabia ao falecido. Desse modo, a renu ncia da segunda sucessa o impede 
a aceitaça o da primeira (TEPEDINO; NEVARES; MEIRELES, 2020, p. 40). 
6. Renúncia da herança 
A renu ncia a  herança e  um nego cio jurí dico unilateral, na o receptí cio, gratuito e solene 
pelo qual uma pessoa, chamada a  sucessa o de outra, declara, de modo irrevoga vel e 
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irretrata vel, que na o a aceita. 
O herdeiro na o e  obrigado a receber a herança, podendo, se quiser, recusa -la 
(MAZEAUD et al., 1999, p. 377), situaça o em que sera  reputado a ela estranho desde a 
abertura da sucessa o (nul n’est héritier qui ne veut) (PE RE S; VERNIE RES, 2018, p. 443). Alia s, 
podem existir fundamentos econo micos para o na o recolhimento dos bens do sucedido, 
como, por exemplo, a herança ter muitas dí vidas, ter alto custo de manutença o, serem os bens 
litigiosos ou ainda possuir o patrimo nio do falecido muitos encargos (ALMEIDA, 2003, p. 
131). Mas a decisa o de na o se tornar herdeiro pode tambe m ter fundamentaça o moral, como 
no caso de uma pessoa na o pretender ser herdeiro de algue m com pe ssima reputaça o 
(noto rio agiota), apesar do patrimo nio deixado (TORRENTE; SCHLESINGER, 2013, p. 1279).  
Os motivos que levaram a  renu ncia da herança na o necessitam ser esclarecidos. De 
fato, na o necessita o herdeiro informar no ato de renu ncia as razo es pelas quais na o esta  
recolhendo a herança, podendo o renunciante simplesmente guarda -las exclusivamente para 
si (LO BO, 2019, p. 63). 
A renu ncia se caracteriza ainda por ser pura e simples, na o se admitindo renu ncia 
subordinada a condiça o ou termo, o que significa o completo afastamento do renunciante, 
bem como a transfere ncia dos bens a quem por lei ou por testamento deva caber (MAIA 
JU NIOR, 2018, p. 238). Igualmente, na o e  cabí vel a fixaça o de encargo na renu ncia, pois isso e  
incompatí vel com a intença o de quem na o quer aceitar a sucessa o (ALMEIDA, 2003, p. 133). 
Ao se caracterizar como pura e simples, isto e , em benefí cio do monte heredita rio 
(composto por todos os demais herdeiros), sem indicaça o de qualquer favorecido (art. 1.805, 
§ 2º), a renu ncia (abdicativa) tambe m tem releva ncia para o direito tributa rio, afinal existem 
tributos que incidem na transmissa o da propriedade. De fato, em havendo renu ncia pura e 
simples, chamada de abdicativa, a lei considera como se a pessoa nunca tivesse sido herdeiro. 
Se o filho renuncia a  herança do pai, a lei o considera como se nunca tivesse sido herdeiro. 
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Assim, o u nico imposto devido e  sobre a transmissa o causa mortis de bens e direitos (ITCMD), 
previsto no art. 155, I da CF. 
7. Renúncia translativa 
Na hipo tese do herdeiro renunciar a  herança paterna em favor de seus filhos, esta -se 
diante da chamada renu ncia translativa, translatí cia, impro pria ou in favorem. Em realidade, 
na o se trata de renu ncia, mas sim de cessa o de direitos heredita rios (art. 1.793 e seguintes), 
existindo, consequentemente, duas declaraço es de vontade (PEREIRA, 2017, p. 54). Primeiro 
ha  a aceitaça o da herança para, em seguida, por ato entre vivos, ocorrer sua transmissa o ao 
favorecido. Presume-se a aceitaça o da herança e sua transmissa o por ato entre vivos (cessa o 
da herança). 
Nessa situaça o, para fins tributa rios, ha  incide ncia de impostos sobre duas 
transmisso es gratuitas: uma causa mortis (ITCMD), do falecido ao filho, e outra inter vivos 
(ITCMD), do que recebeu a herança paterna e a doou aos seus filhos (MELLO, 2017, p. 151). 
Se a segunda transmissa o for onerosa, incidira  sobre ela o imposto sobre transmissa o de bens 
inter vivos (ITBI). 
Da mesma forma, na o se pode falar em renu ncia (abdicativa) se o renunciante declara 
que deseja beneficiar um herdeiro mais do que os outros, como quando um irma o resolve 
renunciar a  herança e favorecer um irma o mais necessitado (LO BO, 2019, p. 65). Em 
realidade, o que houve foi a aceitaça o da herança, com subsequente transmissa o, a qual 
beneficiou de forma desigual os agraciados (RODRIGUES, 2003, p. 58). 
8. Formas da renúncia 
A renu ncia da herança e  um ato solene, porque depende de forma prescrita em lei. 
Diferentemente do que ocorre com a aceitaça o, que pode ser expressa, ta cita ou presumida, 
a renu ncia da herança deve ser expressa, clara e inequivocamente exteriorizada pelo herdeiro 
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pela forma escrita, sob pena da nulidade (QUEIROGA, 2012, p. 54). O comportamento passivo 
do sucessí vel em relaça o a  sucessa o na o permite nenhuma deduça o (PE RE S; VERNIE RES, 
2018, p. 452), uma vez que na o se admite a renu ncia ta cita ou presumida (CARVALHO, 2018, 
p. 90). 
O legislador brasileiro permite a realização da renúncia somente por meio de duas 
formas escritas: a) mediante instrumento público, lavrado por notário; b) por termo judicial 
lançado nos autos do inventário (art. 1.806). 
A forma é indispensável para que a renúncia se torne conhecida e incontroversa. 
Como se trata de ato de disposição de direitos, a renúncia deve ser interpretada sempre 
restritivamente (renuntiatio est strictissimae interpretationis) (NERY; NERY JUNIOR, 2019, p. 
650). Na hipótese de não observância do disposto no art. 1.806, a renúncia será nula por 
violação dos arts. 104 e 166, IV (MAIA JÚNIOR, 2018, p. 239), o que se explica pela natureza 
imóvel da herança, que justifica o requisito formal. De fato, a sucessão aberta tem natureza 
de bem imóvel por determinação da lei (art. 80, II)8. 
Desse modo, a declaração será formulada perante o juiz competente, que é o lugar 
da abertura da sucessão, ou perante o tabelião, podendo a escritura pública ser lavrada em 
qualquer lugar e não apenas no foro do inventário. Em qualquer dos dois casos se garante a 
liberdade do renunciante e a autenticidade da declaração. Não tem validade jurídica a 
renúncia feita em mero instrumento particular (GAGLIANO; FILHO, 2019, p. 109), mesmo 
porque a forma é ad substantiam, e não apenas ad probationem tantum (PEREIRA, 2017, p. 
52). 
 
8 Importante frisar que existe um caso de renúncia presumida, na sucessão testamentária, a teor do art. 1.913, 
in verbis: “Se o testador ordenar que o herdeiro ou legatário entregue coisa de sua propriedade a outrem, não o 
cumprindo ele, entender-se-á que renunciou à herança ou legado” (FARIAS; ROSENVALD, 2020, p. 235). 
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Ademais, para que a renúncia produza efeitos, não é necessária a sua homologação 
judicial, até porque a renúncia é o exercício de um direito potestativo. 
Por derradeiro, vale lembrar que o momento adequado para a prática desse negócio 
jurídico sempre será após a abertura da sucessão, visto que praticado antes dela 
caracterizaria um pacto sucessório, que o fulminaria de nulidade, conforme a prescrição 
contida no art. 426 do Código Civil, consagrando a nominada vedação ao pacto corvina 
(FARIAS; ROSENVALD, 2020, p. 235). 
9. Capacidade para renunciar 
Como ato volitivo, para que haja a renu ncia e  fundamental que o herdeiro tenha 
capacidade jurí dica plena, podendo enta o renunciar a  herança da mesma maneira que pode 
abrir ma o de outros direitos. A incapacidade absoluta torna nula a renu ncia, enquanto a 
incapacidade relativa leva a  sua anulaça o (VENOSA, 2019, p. 610). 
Em se tratando de incapaz, a renu ncia depende de representaça o ou assiste ncia de seu 
representante legal. Tambe m e  necessa ria a autorizaça o do juiz, que somente a dara  se 
provada a necessidade ou a utilidade para o requerente (art. 1.691), o que dificilmente 
ocorrera  na hipo tese de renu ncia de direitos (QUEIROGA, 2012, p. 55). Em relaça o a  Fazenda 
Pu blica, como a herança na o pode ficar sem titular, na o se admite a renu ncia (LO BO, 2019, p. 
64). 
10. Renúncia da herança efetuada por pessoa casada 
Como afirmado anteriormente, o direito a  sucessa o aberta e  classificado pelo Co digo 
Civil como bem imo vel por determinaça o legal (art. 80, II). Diante disso, a renu ncia da 
herança, efetuada por pessoa casada, depende de consentimento do co njuge (outorga 
conjugal), haja vista que existe uma equivale ncia entre a renu ncia e a alienaça o de imo vel  
(QUEIROGA, 2012, p. 55). Entretanto, a outorga conjugal na o e  necessa ria no regime da 
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separaça o absoluta (art. 1.647, caput, parte final, e 1.687) ou, se houver autorizaça o expressa 
no pacto antenupcial, quando o regime de bens do casamento for o de participaça o final nos 
aquestos (art. 1.656). 
A questa o gera pole mica na doutrina. Ha  na doutrina autores que reconhecem que a 
pessoa casada pode renunciar a  herança independentemente de pre vio consentimento do 
co njuge9. A corrente majorita ria, entretanto, considera que o co njuge necessita do 
consentimento do outro para renunciar a  herança (art. 1.647, I). Recusada a outorga, admite-
se sua supressa o por autorizaça o judicial (art. 1.648). Ademais, a jurisprude ncia entende que 
a ause ncia de consentimento torna o ato anula vel (art. 1.649), uma vez que pode ser ratificado 
(CARVALHO, 2018, p. 91). 
11. Efeitos da renúncia 
Da renu ncia defluem efeitos de extraordina ria importa ncia: 
a) O principal efeito da renu ncia e  excluir o renunciante da sucessa o. Pelo princí pio da 
saisine, com a abertura da sucessa o, a herança se transmite, desde logo, ao herdeiro (art. 
1.784). Todavia, se o herdeiro renunciar a herança, sera  tratado como se jamais tivesse sido 
herdeiro, tendo-se a transmissa o por na o verificada (art. 1.804, para grafo u nico). 
Os efeitos da renu ncia retroagem enta o a  data da abertura da sucessa o, sa o ex tunc, 
fulminando a transmissa o pela saisine. E como o renunciante nunca foi sucessor, na o pode ser 
 
9 A exigência de outorga conjugal é um assunto sempre polêmico. No caso de renúncia da herança, há 
entendimento minoritário que não a exige, argumentando que a vênia conjugal se faz necessária nos casos de 
disposição patrimonial relativa a bem imóvel. Asseveram que na renúncia não há ato de disposição, mas 
simplesmente não aceitação. Acrescentam que para dispor há necessidade de ser titular do direito, situação que 
não acontece quando da renúncia (ALMEIDA, 2003, p. 132). Nessa senda, também é o entendimento de Maria 
Helena Diniz: “A pessoa casada, entendemos, pode aceitar ou renunciar à herança ou legado 
independentemente de prévio consentimento do cônjuge, apesar de o direito à sucessão aberta ser considerado 
imóvel para efeitos legais, por ser ela a herdeira do de cujus e não o consorte...” (DINIZ, 2008, p. 94). Por 
conseguinte, conforme tal posicionamento, não seria necessária a outorga do cônjuge que não é meeiro na 
herança de herdeiro renunciante (MADALENO, 2019, p. 148-149). 
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acionado em funça o de eventual lití gio relativo a  herança, seja por terceiros, seja por outros 
herdeiros ou legata rios (ALMEIDA, 2003, p. 125). 
b) Na sucessa o legí tima a parte do renunciante acresce a  dos outros herdeiros da 
mesma classe. Se o renunciante for o u nico herdeiro de sua classe, a herança devolve-se aos 
herdeiros da classe subsequente (art. 1.810)10. Se o falecido tinha apenas um filho, o qual, 
sem descendentes, renunciou, a herança e  devolvida aos ascendentes do finado, em 
concorre ncia com o co njuge deste (art. 1.829, II). Na falta de ascendentes, a herança e  
deferida ao seu co njuge (RODRIGUES, 2003, p. 61). 
c) O art. 1.811 estabelece que ningue m pode suceder representando herdeiro 
renunciante. Isso significa que na o se admite o exercí cio do direito de representaça o na 
renu ncia. Contudo, se o renunciante for o u nico legí timo da sua classe, ou se todos os outros 
da mesma classe renunciarem a herança, podera o os filhos vir a  sucessa o, por direito pro prio 
e por cabeça (MAIA JU NIOR, 2018, p. 238). A sucessa o legí tima processa-se ou por cabeça ou 
por estirpe.  
A sucessa o se processa por cabeça quando todos os sucessores se encontram no 
mesmo grau, como no caso, por exemplo, de irma os que sucedem o pai. Todos herdam por 
direito pro prio e a herança se divide por cabeça, conforme o nu mero de herdeiros, 
A sucessa o se da  por estirpe quando os herdeiros, que esta o em grau inferior, herdam 
representando seu ascendente, recebendo aquilo que cabe a  sua estirpe. O direito de 
representaça o existe enta o quando a lei chama certos parentes do falecido a suceder em 
todos os direitos em que ele sucederia se fosse vivo (art. 1.851). Assim, se uma pessoa morre 
 
10 Enunciado 575 das Jornadas de Direito Civil do CJF: “Concorrendo herdeiros de classes diversas, a renúncia 
de qualquer deles devolve sua parte aos que integram a mesma ordem dos chamados a suceder”. Ao 
comentarem o enunciado, Rosa Nery e Nelson Nery perspicazmente observam que essa interpretação 
“contrariaria a doutrina no sentido de que a distribuição do quinhão dos herdeiros legítimos não comporta 
exceção, devendo ser mantida mesmo no caso de renúncia” (NERY; NERY JUNIOR, 2019, p. 649). 
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deixando um filho e netos que descendem de outro filho pre -morto, sua sucessa o se divide 
em duas partes: uma parte cabera  ao filho sobrevivo, enquanto a outra aos descendentes do 
filho pre -morto (RODRIGUES, 2003, p. 61). 
O renunciante, pela regra do art. 1.811, e  considerado como se jamais tivesse sido 
herdeiro, provocando a renu ncia a conseque ncia mais radical entre as hipo teses de 
afastamento do herdeiro. E  que se o herdeiro morre antes da partilha, ou se foi excluí do da 
herança, ou deserdado em testamento, e  substituí do por seus pro prios herdeiros. Na 
renu ncia, pore m, como o renunciante e  tido como se nunca tivesse existido, os descendentes 
na o herdam por representaça o, na sucessa o em que o seu ascendente renunciou. Desse modo, 
a parte que caberia aos descendentes e  acrescida a s dos demais herdeiros e legata rios de 
iguais classes e graus a  do renunciante (LO BO, 2019, p. 64). 
Alia s, e  de se notar que a situaça o dos herdeiros do renunciante e  mais desfavora vel 
do que seria se este apenas houvesse morrido antes da abertura da sucessa o. E  que na 
hipo tese de morte, seus descendentes sucederiam na qualidade de representantes do 
ascendente pre -morto (RODRIGUES, 2003, p. 61). 
Diversa e  a situaça o se o neto renuncia a  herança paterna. Como o ato abdicativo 
produz efeitos exclusivamente na sucessa o a que se refere, na o implicando renu ncia a 
eventuais sucesso es na o abertas, pode o neto participar da sucessa o do avo , como 
representante do pai, pre -morto, na o obstante ter renunciado a  herança paterna (MAIA 
JU NIOR, 2018, p. 238). Assim, aquele que renunciou a  herança de algue m na o esta  impedido 
de representa -lo na sucessa o de outra pessoa (art. 1.856). 
Por derradeiro, na sucessa o testamenta ria a renu ncia do herdeiro acarreta a 
caducidade da disposiça o, salvo se o testador tiver indicado substituto (art. 1.947) ou se 
houver direito de acrescer entre os herdeiros (art. 1.943). 
12. Irrevogabilidade da renúncia e da aceitação 
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A aceitaça o e a renu ncia sa o irrevoga veis, conforme expressamente dispo e o art. 1.812 
do Co digo Civil de 2002. 
A soluça o da legislaça o busca garantir a segurança jurí dica, visto que a formalizaça o 
da renu ncia gera a ficça o de na o ter o renunciante jamais sido herdeiro. Nenhum 
arrependimento posterior e  possí vel (LO BO, 2019, p. 64). O mesmo vale para a aceitaça o, 
cujos efeitos retroagem a  data do falecimento do autor da herança (semel heres, semper heres), 
ou seja, uma vez herdeiro sempre herdeiro. 
Nesse contexto, se fosse possí vel a revogaça o ou a retrataça o da renu ncia, certamente 
ocorreria a perda da propriedade adquirida pelos herdeiros como decorre ncia da 
manifestaça o de vontade do renunciante arrependido. Isso seria uma grande ameaça para a 
segurança jurí dica e para a estabilidade das relaço es jurí dicas (RODRIGUES, 2003, p. 62).  
Entretanto, a irrevogabilidade na o afasta a possibilidade de invalidaça o do nego cio 
jurí dico, que atinge a vontade manifestada no plano da validade, mediante o reconhecimento 
de nulidade absoluta ou relativa, em aça o pro pria, considerando-se as disposiço es da Parte 
Geral do Co digo Civil (arts. 171 e 185). De fato, como essas regras sa o aplica veis, em princí pio, 
a qualquer espe cie de nego cio jurí dico, delas na o se pode afastar a aceitaça o e a renu ncia da 
herança (GAGLIANO; FILHO, 2019, p. 107). O reme dio que resta enta o para aquele que na o 
esta  mais de acordo com a aceitaça o e  a invalidaça o do ato jurí dico (PE RE S; VERNIE RES, 
2018, p. 448), o que apenas pode ser feito antes do tra nsito em julgado da decisa o de partilha.  
Assim sendo, o herdeiro deve abdicar de sua condiça o de modo irrevoga vel e 
irretrata vel, valendo raciocí nio ana logo para a aceitaça o da herança. Acaso o herdeiro tenha 
aceitado a herança, se na o tiver mais interesse em recebe -la, na o e  possí vel renunciar ao 
quinha o, restando como soluça o a cessa o (via da transmissa o onerosa ou gratuita) em favor 
especificamente de determinada pessoa ou em favor do monte heredita rio (FARIAS; 
ROSENVALD, 2020, p. 239). 
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13. Restrições ao direito de renunciar 
O herdeiro, quando renuncia, deixa de ser proprieta rio e possuidor de bens do 
falecido. A renu ncia do herdeiro na o pode prejudicar seus credores. Caso isso ocorra, os 
credores prejudicados podera o, com autorizaça o do juiz, aceitar a herança em nome do 
renunciante, ate  a quantia suficiente para cobrir o de bito (art. 1.813)11. 
A disposiça o resta clara quando se considera que no momento exato da morte do de 
cujus, nos termos do art. 1.784, a herança foi transmitida ao herdeiro. Desse modo, a renu ncia 
da herança pelo herdeiro representaria um ato em fraude contra credores, visto que afastaria 
a sucessa o do patrimo nio do herdeiro, que pelo fato de ser devedor, ficaria sem recursos para 
saldar suas dí vidas (RODRIGUES, 2003, p. 59). 
Em contrapartida, vale observar que o herdeiro renunciante e  considerado como se 
jamais tivesse sido herdeiro, uma vez que a renu ncia retroage ao momento da abertura da 
sucessa o (art. 1.804, para grafo u nico). Assim sendo, a renu ncia na o poderia ser suspensa 
pelos credores, visto que apo s a sua realizaça o considera-se que o patrimo nio do falecido na o 
se incorporou ao patrimo nio do renunciante (RODRIGUES, 2003, p. 59). 
Na o obstante eventuais questo es doutrina rias, o fato e  que o Co digo Civil procura 
desestimular a fraude aos credores pela via da renu ncia, que certamente gera efeito negativo 
na economia. Para tanto, concede-se o prazo de trinta dias para habilitaça o do cre dito, que e  
computado da cie ncia, pelos credores, da data da renu ncia (art. 1.813, § 1º). O que os credores 
pedem ao juiz e  simplesmente que suspenda temporariamente os efeitos do ato renunciativo, 
a fim de se pagarem, nos limites dos seus respectivos cre ditos (GAGLIANO; FILHO, 2019, p. 
111). Tanto isso e  verdade que, apo s o pagamento das dí vidas, o ato de repu dio da herança 
 
11 A despeito da redação do art. 1.813 e da aceitação jurisprudencial, é certo que os credores eventualmente 
prejudicados pelo renunciante não são herdeiros, pelo que tecnicamente não se poderia falar em aceitação da 
herança. É que não se pode conferir legitimidade sucessória para quem efetivamente não a tem (GAGLIANO; 
FILHO, 2019, p. 111). 
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volta a prevalecer, para efeito de serem chamados a  sucessa o os herdeiros com ele 
beneficiados (art. 1.813, § 2º). 
Outrossim, vale notar que o e xito do pedido formulado pelos credores na o depende de 
prova de ma -fe  ou de fraude do devedor renunciante  (QUEIROGA, 2012, p. 65). De fato, basta 
a prova da condiça o de credores e que ao herdeiro renunciante na o sobraram recursos para 
pagamento. Os credores devem enta o demonstrar os prejuí zos sofridos como decorre ncia da 
renu ncia. Entretanto, se o herdeiro tiver outros bens que permitam saldar suas dí vidas, sua 
liberdade de renunciar a  herança e  ilimitada, na o se aplicando a regra do art. 1.813 
(RODRIGUES, 2003, p. 60). 
Tambe m pode ser considerado comportamento objetivando fraudar os direitos dos 
credores, semelhante ao que dispo e o art. 1.813, a ine rcia do herdeiro em aceitar a herança. 
Nesse caso, e  plausí vel o reconhecimento do interesse jurí dico dos credores para pleitearem 
em juí zo a aceitaça o da herança (MAIA JU NIOR, 2018, p. 229). 
O herdeiro e  obrigado a trazer a  colaça o as doaço es recebidas em vida, o que e  feito 
com a finalidade de compor o montante da legí tima ou repor o que exceder a  parte disponí vel. 
A renu ncia na o exime o herdeiro de cumprir tal obrigaça o. Desse modo, se o renunciante 
recebeu doaça o, deve conferir as doaço es recebidas para o fim de repor o que exceder o 
disponí vel (art. 2.008) (NERY; NERY JUNIOR, 2019, p. 649). 
Considerações finais 
A aceitação e a renúncia são institutos do direito sucessório de grande importância. 
Mesmo com a mudança operada pelo Código Civil de 1916, pela qual o benefício de inventário 
passou a ser a regra legal, é indiscutível que esses institutos preservam a liberdade do 
indivíduo, que não pode ser compelido a se tornar um herdeiro. Como é livre para se 
manifestar, é tutelado plenamente pelo princípio da autonomia privada, que é o reduto de 
proteção de um interesse, de uma garantia constitucional.  
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Não se deve perder de vista que hodiernamente a Constituição Federal é responsável 
por iluminar com seus princípios também os temas antes apenas circunscritos ao direito civil. 
Houve certamente uma mudança de rumo no ordenamento jurídico, prevalecendo a 
personalização e a despatrimonialização do direito civil. 
Nessa ordem de ideias, como corolário da autonomia privada, o sistema brasileiro 
adotou dois momentos envolvendo a transmissão da herança do de cujus para os herdeiros. 
De fato, com a abertura da sucessão, o que se verifica, por força do droit de saisine, por meio 
de uma presunção legal, é uma transmissão provisória e automática dos bens. Em um 
segundo momento, tal transmissão é confirmada e se tornará definitiva pela aceitação 
declarada por cada um dos herdeiros. Os efeitos da renúncia, em contrapartida, trarão como 
consequência a transmissão para outros herdeiros, conforme seja legítima ou testamentária 
a sucessão, o que poderá propiciar a mudança do curso da herança, afastando os sucessores 
do renunciante do benefício da herança. 
Tal ocorre, como foi visto, tanto na sucessão legítima como na testamentária. Na 
primeira, o repúdio impedirá que os descendentes recebam o acervo por direito de 
representação. Essa situação adversa é pior do que se esse herdeiro renunciante tivesse 
falecido antes da abertura da sucessão, pois então teria cabimento o direito de representação. 
Na segunda, a herança passará a um substituto, ou ao coerdeiro, ou até aos sucessores 
legítimos daquele acervo e se não os tiver, ao Erário Público. 
Outrossim, vale notar que o presente trabalho também evidenciou que tanto a 
aceitação quanto a renúncia da herança são melhor enquadradas na categoria dos atos 
jurídicos stricto sensu, porque ao herdeiro aceitante ou renunciante não cabe modular os 
efeitos e o conteúdo de sua escolha. 
Portanto, conceder ao herdeiro a oportunidade de aceitar ou não a herança é muito 
importante, porque ninguém é obrigado a herdar. Ainda que o direito brasileiro tenha 
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adotado o instituto da saisine, não resta dúvida que a legislação permitindo que o herdeiro 
aceite ou repudie a herança faz parte do direito à liberdade ínsita no “caput” e no inciso LIV 
do art. 5º da Constituição Federal. Esse herdeiro tem o direito fundamental de livremente 
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